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LEIS
LEI N.º 1535 DE 28 DE JUNHO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas, pela Lei Orgânica Municipal faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ela sanciona a seguinte Lei:
		
Art.1º Esta Lei regulamenta a prestação de serviços de compartilhamento de re-
cursos empresariais, centros de negócios, incubadoras de empresas e escritórios 
virtuais, permitindo que empresas e empreendedores possam ocupar o mesmo 
imóvel para desenvolver suas atividades.

Art.2º A concessão da Licença de Localização e Funcionamento aos estabeleci-
mentos que exerçam a atividade de Escritórios Virtuais, sediados neste Município, 
e aos Usuários dos referidos serviços, dar-se-á em observância as disposições con-
tidas nesta Lei, respeitadas as legislações correlatas.

§1º A atividade de Escritório Virtual se enquadra, para fins de Classificação Nacional 
de Atividades Económicas - CNAE, no código 8211-3/00, que compreende a presta-
ção de serviços combinados de escritório e suporte administrativo.

§2º A prestação de serviços de Escritório Virtual ficará sujeita, sem prejuízo dos de-
mais tributos incidentes, ao recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza ISSQN.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES DE ESCRITÓRIO VIRTUAL E DE ESTABELECIMENTOS USUÁRIOS

Art.3º Para os efeitos desta Lei considera-se Escritório Virtual, o estabelecimento 
prestador de serviços de suporte administrativo, metodológico e tecnológico, com 
o registro de sua atividade no Cadastro Nacional de Atividade Econômica - CNAE, 
sob o código 8211 (serviços combinados de escritório e apoio administrativo), au-
torizado a sediar múltiplos estabelecimentos, sejam pessoas físicas ou jurídicas.\

§1ºCompreende-se, ainda, na concepção de Escritório Virtual, os estabelecimen-
tos administradores de espaços compartilhados e colaborativos - Coworkings, que 
possuam infraestrutura de escritório com serviços de recepção e atendimento te-
lefônico, podendo ainda dispor de estações de trabalho, salas de reuniões, auditó-
rios e estrutura de correspondência, telefonia e internet.

§2º Define-se Coworking, os ambientes administrados por Escritório Virtual nos 
quais, empresas, profissionais ou empreendedores de diferentes áreas e segmen-
tos, trabalham, interagem e compartilham o espaço para desenvolvimento de seus 
projetos.

§3º É vedada a regulamentação e funcionamento dos estabelecimentos descritos 
no caput, que tenham por objetivo apenas o domicílio de empresas e que não for-
neçam a prestação de serviços e suporte administrativo aos clientes.

Art.4º Entende-se como Usuário, qualquer pessoa, física ou jurídica, que utiliza os 
serviços prestados pelos estabelecimentos de Escritório Virtual, classificando se 
para fins desta Lei em:

I- Usuário Permanente: que possui contrato com escritório virtual, e utiliza um ou 
mais dos serviços prestados por este;

II- Usuário Ocasional: utiliza eventualmente os serviços de suporte administrativo 
ou de espaços compartilhados - coworkings, para integração de ideias e desenvol-
vimentos de seus projetos, ainda que não possua contrato com o Escritório Virtual.

CAPÍTULO III
DAS EXIGÊNCIAS PARA FUNCIONAMENTO

Art.5º Para fins de autorização de funcionamento, os Escritórios Virtuais devem 
oferecer estrutura física adequada ao propósito da prestação de serviço de supor-

EMENTA: DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DE 
ESCRITÓRIOS	 VIRTUAIS	 O MUNICÍPIO DE 
GUAPIMIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

te administrativo e compartilhamento do espaço, quando oferecido o serviço de 
Coworking.

§1º Além de estrutura física adequada, conforme previsto no caput deste artigo, os
Escritórios Virtuais ficam obrigados a:

I- Oferecer endereço fiscal e comercial aos Usuários; 

II - Funcionar, no mínimo, durante o horário comercial local;

III- Manter em local visível o Alvará da Licença de Localização e Funcionamento ori-
ginal, inclusive dos Usuários descritos no inciso I, do artigo 4º desta Lei;

IV- Não manter no estabelecimento produtos, maquinários ou equipamentos não 
relacionados às suas atividades.

§2º Especificamente, quando se referir a Usuário Permanente, os Escritórios Vir-
tuais deverão:

I- Comunicar ao setor competente do Município, imediatamente, qualquer altera-
ção nos dados dos referidos usuários, que possa influir na arrecadação ou fiscaliza-
ção de suas atividades, nelas incluídas o dever de comunicar a extinção do contrato;

II- Possuir procuração com poderes para receber em nome destes, notificações, 
intimações, citações judiciais e extrajudiciais, entre outras comunicações de órgãos 
fiscalizadores, de controle e judiciais.

Art.6º Os Usuários de Escritório Virtual deverão, para fins de autorização de seu 
estabelecimento:

I- Inscrever-se no Município e obter a Licença de Localização e Funcionamento, ex-
ceto os Usuários descritos no inciso II do artigo 4º desta Lei;

II- Manter atualizado seus dados cadastrais mediante registro no Escritório Virtual;

III - Fornecer ao estabelecimento do qual seja usuário, nos termos do inciso I, do 
artigo 4º desta Lei:

a) Cópia do alvará da Licença de Localização e Funcionamento;

b) Cópias autenticadas dos documentos pessoais, quando se trata de pessoa física, 
e dos atos constitutivos, quando se tratar de pessoa jurídica; 

c) Procuração a que se refere o inciso II, §2º do artigo 5º da presente Lei. 

Art.7º - Os escritórios compartilhados (escritórios virtuais, coworkings, business 
centers, centros de negócios e assemelhados) devem entregar bimestralmente à 
subsecretaria de Receita do Município de Guapimirim relação das empresas que 
utilizem ou utilizaram nesse período seus espaços ou estruturas, conforme discipli-
nado em ato dessa Gerência.

CAPÍTULO IV
DA INSCRIÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO

Art.8º O exercício das atividades de Escritório Virtual, bem como aquelas exerci-
das pelos Usuários Permanentes, dependerá de prévia autorização e inscrição no 
Cadastro Mobiliário do Município formalizado mediante concessão da Licença de 
Localização e Funcionamento, sem prejuízo do exercício do poder de polícia muni-
cipal a ser exercido a qualquer tempo.

§1º O Município disponibilizará, através decreto lista das atividades permitidas bem 
como as restrições que devem constar do objeto social para liberação do Alvará de 
Licença Localização e Funcionamento para usuários dos Escritórios Virtuais.

§2º O Alvará de Licença Localização e funcionamento dos usuários será concedido 
de acordo com as disposições legais do Código Tributário Municipal e demais legis-
lações do município.

§3º O município, por seu órgão competente, procederá com a atualização ou bai-
xa do cadastro do Usuário, quando da recepção de informações remetidas pelo 
Escritório Virtual, noticiando que não mais funcionem em seus estabelecimentos, 
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inclusive com a remoção do domicílio fiscal dos seus registros.

§4º Os usuários do serviço de Escritório Virtual, na hipótese de mudança de en-
dereço do Escritório Virtual, terão que promover as alterações correspondentes 
no seu contrato ou estatuto social, permanecendo com as mesmas atividades li-
beradas no endereço anterior, oportunidade em que será expedido novo Alvará 
de Localização e Funcionamento, após, observância do cumprimento da exigência 
prevista nesta Lei e na legislação municipal.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art.9º Os Usuários que, pelo seu ramo de atividade, necessitem de estrutura física 
organizada (estabelecimento convencional) para produção ou circulação de bens 
ou serviços, não poderão utilizar o endereço do Escritório Virtual para se estabe-
lecer.

a) Cópia do alvará da Licença de Localização e Funcionamento;

b) Cópias autenticadas dos documentos pessoais, quando se tratar de pessoa física 
e dos atos constitutivos, quando se tratar de pessoa jurídica;

c) Procuração a que se refere o inciso II, §2º do artigo 5º da presente Lei Comple-
mentar. Art. 72 - Os escritórios compartilhados (escritórios virtuais, coworkings, 
business centers,  centros de negócios e assemelhados) devem entregar bimes-
tralmente à Sub Secretaria de  Receita do Município de Guapimirim relação das 
empresas que utilizem ou utilizaram nesse período seus espaços ou estruturas, 
conforme disciplinado em ato dessa Gerência.
 
Art. 10 A taxa de Licença de Localização e Funcionamento devida pelos estabeleci-
mentos de Escritório Virtual e Usuários, terá a mesma base de cálculo prevista para 
o funcionamento de atividades econômicas, e será cobrada nos termos do código 
Tributário do Município.

Art. 11 As disposições desta Lei deverão ser aplicadas sem prejuízo das disposições 
contidas no Código Tributário Municipal, Código de Posturas do Município, e das 
demais legislações correlatas pertinentes.

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a baixar as normas que se fizerem neces-
sárias ao fiel cumprimento desta Lei.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em 
contrário
 

Guapimirim, 28 de junho de 2023

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
PREFEITA

LEI N.º 1536 DE 28 DE JUNHO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas, pela Lei Orgânica Municipal faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ela sanciona a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o Programa de Incentivo à Doação de Cabelos para Pessoas 
em Tratamento de Câncer no Município de Guapimirim.

Parágrafo único. O Programa referido no caput deste artigo tem a finalidade de 
sensibilizar as pessoas com relação à doação de cabelos, para que organizações 
não governamentais (ONGs) e demais entidades representativas sem fins lucrati-
vos produzam perucas, que serão distribuídas gratuitamente a pessoas carentes 
ou de baixa renda em tratamento contra o câncer.

EMENTA: CRIA O PROGRAMA DE INCENTIVO À DOAÇÃO DE 
CABELOS PARA PESSOAS EM TRATAMENTO DE CÂNCER NO 
MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM.

Art.2º - São objetivos do Programa instituído por esta Lei:

I- Promover solidariedade para com o próximo;

II- Enaltecer a importância de um gesto altruísta em meio à dor provocada pelo 
câncer;

III-Recuperar a autoestima dos pacientes em tratamento contra o câncer.

Art.3º O Programa instituído por esta Lei poderá ser desenvolvido e difundido 
por entidades representativas, ONGs e demais colaboradores, por meio de ações, 
eventos, projetos, divulgações e demais atividades voltadas à conscientização acer-
ca da importância da doação de cabelos para confecção de perucas.

Art.4º As perucas confeccionadas a partir das arrecadações do Programa instituí-
do por esta Lei também poderão ser destinadas à rede de hospitais especializados 
em tratamento de pacientes com câncer e entidades localizadas no Município de 
Guapimirim ou em outras localidades.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Guapimirim, 28 de junho de 2023

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
PREFEITA

DECRETO N° 2375 DE 28 DE JUNHO DE 2023.

Ementa: Dispõe sobre a transposição de recurso.

A PREFEITA MUNICIPAL, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais. 
Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/22 – LOA/2023;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

Decreta:
Art.1º - Fica autorizada a transposição de recurso no valor de R$ 20.000,00 (Vinte 
mil reais e zero centavos) para restabelecer as seguintes dotações do orçamento 
vigente:

SUPLEMENTAR:
Órgão Programa de Trabalho Categoria Fonte  Valor 

02.34 04.122.0010.2.010 - 745 31.90.16 2.501.00 20.000,00

TOTAL 20.000,00

Art. 2º - Servirá de recursos para cobertura da transferência autorizada no artigo 
anterior a seguinte redução orçamentária:

REDUZIR:
Órgão Programa de Trabalho Categoria Fonte  Valor 

02.12 04.122.0010.2.010 - 409 31.90.11 2.501.00 20.000,00

 TOTAL 20.000,00

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 28 de junho 2023.

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
Prefeita

DECRETO
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO N° 3090/2022 

INSTRUMENTO: ARP N° 217/2022 

PARTES: Município de Guapimirim, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, e a empresa HOSANA ENGENHARIA DE MÁQUINAS E 

APARELHOS EIRELI. 

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DATA DA ASSINATURA: 02/09/2022 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

GESTOR DA ATA: TELMA COUTO ALVES 

FUNDAMENTO: Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e Decretos 1.301/2018 e 1.949/2021. 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 103.900,00 (cento e três mil e novecentos 
reais). 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNIT VLR. TOTAL 

1 12924 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE 64 (SESSENTA E 
QUATRO) APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, INCLUINDO OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

MÊS 12 R$ 8.658,33 R$ 103.900,00 
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